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APRESENTAÇÃO

Após o sucesso dos dois primeiros volumes da coleção “Análise Crítica das 
Ciências da Saúde” venho com muita satisfação apresentar o terceiro volume, composto 
de 43 capítulos organizados e distribuídos nas seguintes áreas de conhecimento 
Enfermagem, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Farmácia, Fisioterapia e Educação 
Física.

São apresentados aspectos que vão desde revisões bibliográficas relacionadas 
a aspectos epidemiológicos de doenças como dengue e hanseníase até questões 
que envolvem as dificuldades no atendimento das equipes multiprofissionais na 
atenção primária a saúde. Este volume também apresenta um foco laboratorial, 
onde os pesquisadores mostram às relações de compostos químicos e marcadores 
bioquímicos na prevenção a saúde e tratamentos de diversas patologias.

Outra discussão relevante se faz sobre implicações psiquiátricas em usuários de 
drogas, bem como a visão do adolescente sobre o sentido da vida trazendo uma visão 
clara da importância de se dar atenção especial na transição entre a adolescência e 
a vida adulta. 

 É de extrema importância a discussão entre estudantes de graduação e pós-
graduação na área da saúde acerca de todos os aspectos que possam estar envolvidos 
com a sua atuação profissional. Somente uma análise crítica e responsável pode 
assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento 
prestado. 

Assim, este volume vem em complementação aos demais trazendo reflexões 
nas diversas vertentes da saúde, envolvendo profissionais pesquisadores de todo o 
país. Somente após a compreensão de como todo o processo ocorre em sua plenitude 
é que se podem traçar estratégias para a melhoria no atendimento à população. 
Convido aos leitores a fazer uma boa leitura e uma reflexão crítica que possa auxiliar 
no processo de construção do conhecimento e desta forma mudar a realidade da 
saúde no Brasil.

Profª Drª Christiane Trevisan Slivinski
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RESUMO: Objetivou-se identificar a concepção 
de agentes comunitários de saúde de um 
município do norte de Minas Gerais quanto à 
realização da visita domiciliar. Trata-se de um 
estudo descritivo, exploratório, com abordagem 
qualitativa. Participaram deste estudo 19 
agentes comunitários de saúde atuantes nas 
Estratégias de Saúde da Família do norte 
de Minas Gerais. Utilizou-se uma entrevista 
semiestruturada como instrumento de coleta 
de dados. Os depoimentos foram gravados 
por meio de um gravador MP3, transcritos na 
íntegra, categorizados e analizados por meio 
da Análise de Conteúdo. O projeto de pesquisa 
foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa sob o parecer consubstanciado 
nº 01854/11. Observou-se que o agente 
comunitário de saúde entende que a visita 
domiciliar é o momento de ir à residência 
a fim de conhecer a família, identificar os 
problemas e promover a saúde por meio da 
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prevenção. As situações apontadas como dificultadoras para a realização da visita 
domiciliar foram: a incompreensão da comunidade sobre o papel do agente de saúde 
e ineficiência da coordenação do cuidar. Quanto às suas funções, ênfase foi dada ao 
acompanhamento de condições de saúde e a educação em saúde. Conclui-se que o 
profissional compreende a importância e a essência do seu trabalho, todavia ainda 
existem barreiras sociais, aquelas referentes à coordenação do cuidar e até mesmo 
geográficas que interferem em seu trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Visita domiciliar. Agentes comunitários de saúde. Estratégia 
Saúde da Família.

CONCEPTION OF HEALTH COMMUNITY AGENTS OF A CITY OF THE 
NORTHERN OF MINAS GERAIS AS TO REALIZATION OF THE HOME VISIT

ABSTRACT: The objective of this study was to identify the conception of community 
health agents in a municipality in the north of Minas Gerais regarding the home visit. 
This is a descriptive, exploratory study with a qualitative approach. Participants in this 
study were 19 community health agents working in the Family Health Strategies of 
northern Minas Gerais. A semi-structured interview was used as an instrument of data 
collection. The depositions were recorded by means of an MP3 recorder, transcribed 
in their entirety, categorized and analyzed through Content Analysis. The research 
project was appraised and approved by the Research Ethics Committee under the 
consubstantiated opinion nº 01854/11. It was observed that the community health 
agent understands that the home visit is the time to go to the home to meet the family, 
identify the problems and promote health through prevention. The situations identified 
as hindering the home visit were: community misunderstanding about the role of the 
health agent and inefficiency of care coordination. In terms of their functions, emphasis 
was placed on the monitoring of health conditions and health education. It is concluded 
that the professional understands the importance and the essence of his work, however 
there are still social barriers, those concerning the coordination of caring and even 
geographic that interfere in his work.
KEYWORDS: House Calls. Community Health workers. Family health strategy.

1 |  INTRODUÇÃO

De acordo com a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, a expansão do 
Programa Saúde da Família (PSF), que se consolidou como a estratégia prioritária para 
reorganização da Atenção Básica (AB) brasileira, contou, a princípio, com a estratégia 
de agentes comunitários de saúde (EACS) para viabilizar essa reorganização da AB 
durante a transformação do PSF em uma estratégia de abrangência nacional que 
demonstra necessidade de adequação de suas normas, em virtude da experiência 
acumulada nos diversos Estados e municípios brasileiros melhorou a aplicabilidade 
do projeto no Brasil dentro da realidade de cada território (BRASIL, 2011).



Análise Crítica das Ciências da Saúde 3 Capítulo 4 28

Nesse contexto, a AB é compreendida como um conjunto de ações de saúde, 
no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, 
a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção 
da saúde. Tem como princípios a universalidade, a acessibilidade e a coordenação 
do cuidado, do vínculo e continuidade, da integralidade, da responsabilização, da 
humanização, da equidade e da participação social (BRASIL, 2011).

Dessa forma, o PSF passa a ser o modelo de atenção à saúde o qual a idéia 
central é o atendimento as famílias de um determinado bairro por uma equipe 
composta basicamente por um médico, um enfermeiro, um técnico de enfermagem e 
seis agentes comunitários de saúde (ACS) (BRIGAGÃO; GONÇALVES, 2009).

O profissional ACS surgiu em meados da década de 80 no Ceará para combater 
uma calamidade no Estado e, desde então, a profissão que é reconhecida pela Lei nº 
10.507 (BRASIL, 2002), de 10 de julho de 2002, e só vem crescendo (SILVA; SANTOS, 
2005). Atualmente, são mais de 200 mil ACS em todo Brasil, desenvolvendo ações de 
promoção e vigilância em saúde (BRASIL, 2009).

Em 18 de dezembro de 1997, a Portaria nº 1.886 aprova as diretrizes do Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do PSF e define que as atribuições dos 
ACS são a promoção da saúde e ações de prevenção estabelecidas de acordo com 
as necessidades de saúde do território no qual os ACS atuam (BRASIL, 1997). Por 
isso há a necessidade de avaliação de suas condutas frente à comunidade, já que os 
mesmos são os alicerces do PSF vivenciando e identificando na comunidade os seus 
problemas (BRIGAGÃO; GONÇALVES, 2009).

A visita domiciliar (VD) é considerado a atividade mais importante do processo de 
trabalho do ACS, visto que possibilita compreender a dinâmica familiar, favorecendo 
o estabelecimento de uma relação de confiança que ajudará a construir o vínculo 
necessário ao desenvolvimento das ações de promoção, prevenção, controle, cura 
e recuperação. Nesse contexto, o ACS deve planejar a visita domiciliar otimizando o 
tempo do profissional e das pessoas visitadas (BRASIL, 2009).

2 |  OBJETIVO

Sendo assim, este estudo identificar a concepção de ACS de um município do 
norte de Minas Gerais quanto à realização da VD.

3 | MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, com abordagem qualitativa, 
realizado nas estratégias de saúde da família (ESF) localizadas no município de 
Montes Claros, Minas Gerais. Participaram do estudo 19 ACS atuantes em 11 ESF 
distintas do referido município.
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Foram adotados os seguintes critérios de inclusão para participação no estudo: 
ter, no mínimo, dois anos de experiência como ACS; estar em pleno exercício de 
suas atividades laborais; ter disponibilidade em participar; e não estar atuando no 
horário agendado. Além dos critérios elencados, quando havia mais de um ACS que 
se encaixa nos critérios, foi realizado sorteio simples para definição do participante.

A coleta de dados foi realizada durante o 1º semestre de 2012. Foi utilizada uma 
entrevista semiestruturada, de elaboração própria, como instrumento de coleta de 
dados. As seguintes questões compuseram o questionário:

1) O que você entende por VD?
2) Quais atividades são realizadas na VD?
3) O que você acha mais importante a se fazer na VD?
4) Como você estabelece as prioridades na VD?
5) Você percebe os resultados positivos do seu trabalho na VD?
6) Quais fatores dificultam a realização da VD?

As entrevistas foram realizadas em local reservado na instituição e em horário 
que melhor se adequasse aos entrevistados. As mesmas foram gravadas por meio 
de um gravador MP3, transcritas na íntegra e armazenadas em um banco de dados. 
Em seguida, os dados foram categorizados e analisados por meio da Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 2002).

Foram estabelecidas as seguintes categorias para análise do estudo: 
“Perfil socioeconômico dos participantes”; “A VD na percepção do ACS”; “Fatores 
dificultadores na realização da VD”; e “As atribuições do ACS durante a VD”.

O estudo obedeceu todos os preceitos éticos estabelecidos pela Resolução nº 
510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), na qual regulamenta 
a realização de pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2016). O projeto de 
pesquisa foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa das Faculdades 
Unidas do Norte de Minas (CEP FUNORTE), sob parecer consubstanciado nº 
01854/11.

Para garantir o anonimato, a privacidade e o sigilo da identidade dos participantes, 
seus nomes foram substituídos pela sigla “ACS” seguido de um número arábico que 
representa a ordem da realização das entrevistas (ACS1-ACS19). Os participantes 
foram informados sobre todas as diretrizes do estudo pelo pesquisador responsável 
e os mesmos concordaram em participar espontaneamente da pesquisa assinando o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

4 | RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Perfil socioeconômico dos participantes

Houve predomínio de ACS do gênero feminino (68,5%), casadas (73,8%), 
ensino médio completo (89,5%) e possuem curso para ACS (57,8%) (Tabela 1). 
Ao que se referem à idade, os entrevistados apresentavam entre 24-48 anos. O 
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tempo de atuação como ACS variou entre 5-13 anos de experiência, evidenciando o 
conhecimento sobre a realidade da comunidade, haja vista que o Ministério da Saúde 
(MS) exige que um candidato para a função de ACS tenha no mínimo dois anos de 
moradia na comunidade (BRASIL, 2011).

n=19 %

Gênero

 Masculino 06 31,5

 Feminino 13 68,5

Estado civil

 Solteiro 04 21

 Casado 14 73,8

 Divorciado 01 5,2

Escolaridade

 Ensino Médio completo 17 89,5

 Ensino Superior completo 02 10,5

Possuem curso de ACS?

 Sim 11 57,8

 Não 08 42,2

Tabela 1 – Perfil socioeconômico dos participantes entrevistados. Montes Claros, MG, 2012.
Fonte: Elaboração própria. 2012.

4.2 A VD na percepção dos ACS

A VD, na área da saúde, pode ser compreendida como o deslocamento do 
profissional até o domicílio do usuário, com as finalidades de atenção à saúde, 
aprendizagem ou investigação. Pode ser considerada como um método, uma 
tecnologia e um instrumento (LOPES; SAUPE; MASSAROLI, 2008).

Dessa forma, a assistência domiciliar dentro da VD à saúde vem transpor as 
práticas institucionalizadas visando construir uma nova ação profissional com base 
na inserção dos profissionais de saúde no local de vida, interações e relações dos 
indivíduos, em sua comunidade e, principalmente, em seu domicílio, passando assim, 
a considerar o contexto domiciliar das famílias (FIGUEIREDO et al., 2009).

VD é aquela visita que a gente faz mensalmente pra orientações [...], orientar o 
paciente quanto à promoção da saúde tanto quanto a prevenção de doenças, a 
gente vai olhar a residência pra ver se tem algum fator de risco [...]. (ACS2)

A VD permite identificar os principais problemas de saúde da comunidade, de 
acordo com a realidade e seus problemas locais (BRASIL, 2009). O ACS descreve 
que por meio da VD é possível visualizar os fatores de risco passíveis de intervenção 
através da identificação das causas, como descrito a seguir:
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Uma forma de levar saúde e qualidade de vida (QV) para as pessoas da população 
é através do vinculo entre o agente de saúde que pode ver melhor as necessidades 
das pessoas. Não adianta só você cuidar da doença, tem que conhecer as causas 
da doença através da VD. (ACS11)

O conhecimento da realidade permite que o agente intervenha na cadeia de 
transmissão da doença, uma vez que o mesmo pode fazer a interlocução com os 
outros membros da equipe:

VD é um dos itens mais importantes né! Onde liga o agente a todo sistema, todo um 
trabalho que compete à saúde da família. (ACS18)
O mais importante, na minha visão, é assumir vinculo com a família, porque com o 
vinculo você consegue tudo. (ACS19)

O ACS é considerado o elo entre o serviço e a comunidade, o seu trabalho 
supera as dimensões de um simples atendimento domiciliar, funcionando como ponte, 
consolidando rotas de entendimento e integração entre as demandas da população e 
os serviços de saúde, difundindo e aprimorando medidas preventivas, orientações e 
educação em geral (SILVA; SANTOS, 2005).

É o acompanhamento das famílias, acompanhamento mensal. (ACS19)
VD é o acompanhamento das famílias, o acompanhamento mensal. (ACS12)

Conforme exposto acima, os ACS citaram que a VD deve ser realizada 
mensalmente. O MS enfatiza a necessidade das famílias receberem visitas 
mensalmente, especialmente aquelas em que há indivíduos com condições de saúde 
que se encaixam nos programas de monitoramento do Ministério, como por exemplo, 
o Diabetes.

Acredito que é o momento em que se chega à casa das pessoas pra saber o que 
ta acontecendo, ai vou ver como que ta a situação geral da família. (ACS15)
VD é aquela em que você vai pra perguntar de todo mundo que ta na casa, dar 
orientações sobre doenças [...]. Você olha a família inteira, todo o interior, não só 
aqueles que estão presentes na hora da visita, mas todos aqueles que ta fora [...]. 
(ACS16)

A VD não abrange somente o espaço físico, mas também tudo o que esse espaço 
representa. Nessa casa vive uma família, com seus códigos de sobrevivência, suas 
crenças, sua cultura e sua própria história (BRASIL, 2009). Observa-se que o conceito 
de VD entre os ACS ainda possui diferenças quanto a sua definição, no entanto, a 
maioria dos ACS citou que a VD é o momento que se entra no domicílio a fim de se 
observar as características do espaço físico e social que compreende a família, para 
a identificação de fatores de risco, como também a promoção da saúde através de 
orientações no intuito de prevenir agravos. 
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4.3 Fatores dificultadores na realização da VD

4.3.1 Incompreensão da comunidade frente ao papel do ACS: não valorização 
da prevenção

A ESF enfatiza o cuidado ao sujeito de forma holística considerando o indivíduo 
em sua singularidade com a utilização de tecnologias de complexidade relacional 
fundamentada na sua inserção sócio-cultural de modo a objetivar a promoção da 
saúde, a prevenção, a proteção, o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno de 
doenças aliado a redução de danos ou de sofrimentos que possam interferir nas 
possibilidades de vivenciar a saúde enquanto QV (BRASIL, 2011). Neste aspecto, os 
participantes do estudo destacam que:

[...] por que na verdade a ESF ela foi criada para AB, para prevenir a doença, só 
que para colocar isso na cabeça da população é muito complicado [...]. Então na 
cabeça deles tudo é medico [...]. (ACS3)
O pessoal tá muito mal acostumado. Acostumou a adoecer primeiro e procurar o 
médico, então assim às vezes eles não dão tanta importância quando você vai lá 
pra falar como prevenir as doenças [...]. (ACS9)

Como evidenciado acima, a comunidade ainda não conhece qual o trabalho da 
ESF que é voltado para a prevenção e promoção da saúde, muitas vezes deixando 
de lado as orientações sobre prevenção de riscos e agravos e procurando o serviço 
somente em caso de doença. Em outro estudo também se evidenciou que a população 
ainda desconhece o objetivo da ESF, como também é resistente em aceitar e seguir 
as orientações dos ACS (WAI; CARVALHO, 2009). 

[...] As pessoas, a maioria não aceita né, o modelo de... Assim o modelo que está 
voltado mais pra consultas, eles não aceitam tanto a orientação. (ACS2)
[...] Tem família que é resistente até hoje. A questão cultural também, que o pessoal 
gosta muito daquele negócio de curativismo, se tá doente se vai lá, toma o remédio 
e pronto, quando você vai falar da questão de mudar habito alimentar, fazer 
exercício físico, isso é muito difícil. (ACS7)

O desconhecimento por parte da comunidade a respeito do trabalho da ESF 
e do ACS acaba por direcionar suas atividades ao modelo tradicional de cura das 
doenças e reabilitação, em detrimento de iniciativas conjugadas com outros setores 
para melhorar a QV e saúde das famílias, o que inclui as medidas de promoção, 
vigilância em saúde, intersetorialidade e ações interdisciplinares (SILVA; SANTOS, 
2005).

4.3.2 Ineficiência da coordenação do cuidar: implementação da Rede de Atenção

A ESF tem como atributo a coordenação do cuidar por meio da garantia da 
integralidade em que a equipe é responsável pelas famílias adscritas, sendo, 
portanto, o representante legítimo do Sistema Único de Saúde (SUS) no aspecto da 
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gestão do cuidar (BRASIL, 2011). Vários relatos dos ACS evidenciaram problemas 
em relação à gestão do sistema, onde muitas vezes houve interferência na relação 
ACS/comunidade impactando nos resultados de seu trabalho.

Eu vejo como dificuldade maior é amparo mesmo dos gestores, porque pra saúde 
da família funcionar os gestores tem que vestir a camisa [...], se não vestir a camisa, 
não colocar profissionais que realmente entendam o que é realmente a saúde da 
família [...], não vai adiantar [...]. (ACS18)

Os ACS referem que para se alcançar os objetivos da ESF, os gestores precisam 
se preocupar mais com a qualificação dos profissionais que estão atuando no sistema. 
A inclusão de ações de prevenção, promoção, proteção e a reabilitação devem fazer 
parte do leque de suas atribuições.

O maior problema que a gente tem pra trabalhar seria mesmo a questão da 
secretaria de saúde, falta de exames, exames, igual àqueles que a pessoa consulta 
aqui e não consegue especialista lá, acaba a pessoa ficando com raiva de você, 
fica difícil de fazer a VD. (ACS19)
[...] Especialidades, exames de alto custo, porque não adianta eu ir lá, olhar a 
família como um todo, vejo qual a prioridade que é de vim faz uma consulta com 
o clínico, mas o clinico não resolve aí vai para a especialidade aí é mais não sei 
quanto tempo, tem hora que nem agenda e leva um ano, dois anos, aí fica um 
serviço perdido, ninguém vê o serviço nosso. (ACS4)

A falha no amparo dos gestores interfere, negativamente, na resolubilidade 
dos problemas da população. Os relatos acima evidenciaram que ainda não se tem 
disponibilizado a quantidade de serviços de saúde que a população necessita, o que 
se caracteriza como uma dificuldade no trabalho dos ACS.

4.3.3 Sobrecarga do número de famílias

O MS estabelece que o número máximo de pessoas em uma área de atuação 
de um ACS não deve ultrapassar 750 pessoas, ao passo que um número maior de 
pessoas sobrecarrega o serviço do ACS, podendo algumas famílias ficar descobertas.

[...] tem coisa demais pra você fazer... O tempo é pequeno porque tem muita 
família e uma área de abrangência grande às vezes não dá tempo de visitar todas 
as casas como deveria ser feito. (ACS14)

Foi identificado em um estudo que para a maioria dos ACS, não é possível 
visitar todas as famílias mensalmente, pois o número é muito elevado (FERRAZ; 
AERTS, 2005). Essa sobrecarga pode ser tanto qualitativa, quanto quantitativa, e 
pode empobrecer a qualidade do trabalho e, em certas ocasiões, algumas microáreas 
extrapolam a capacidade de resposta do ACS (WAI; CARVALHO, 2009).

Assim, pode-se inferir, segundo os relatos dos ACS, que o número estabelecido 
pelo MS extrapola os limites de atuação do ACS, o que evidencia a necessidade de 
adequação deste quantitativo por meio de evidências científicas concretas conforme 
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a realidade dos ACS.

4.3.4 Barreiras geográficas e climáticas durante a realização da VD

Dentre as situações que dificultam a realização das VD, existem os fatores 
climáticos e territoriais, interferindo de forma variada nas realizações das visitas, 
principalmente no deslocamento do ACS até o domicilio do usuário (SILVA; SANTOS, 
2005; DRULLA et al., 2009). 

Questão de chuva ou então muito sol quente e o tempo. (ACS9)
É, as barreiras geográficas, as distâncias da unidade de saúde até onde eles 
moram de certa forma é longe, né! (ACS11)

Como evidenciado nos discursos acima, a distância entre os domicílios e a 
topografia da microárea, como morros, córregos, ruas mal estruturadas, como também 
as condições climáticas, interferem na realização da VD, fazendo-se necessário 
repensar sobre o número de pessoas adscritas, haja vista a territorialização da área 
(território solo, território processo) que deve fundamentar a divisão das microáreas, 
conseqüentemente o número de famílias alicerçadas no princípio da equidade.

4.4 As atribuições do ACS durante a VD

O MS define atribuições específicas para o ACS, tais como desenvolver ações 
que busquem a integração entre a ESF e a população adscrita à unidade de saúde; 
cadastrar todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; 
orientar famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; desenvolver 
atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e de agravos, e de 
vigilância à saúde, por meio de VD e de ações educativas individuais e coletivas nos 
domicílios e na comunidade (FIGUEIREDO et al., 2009; BRASIL, 2011).

O que a gente mais faz é em relação ao acompanhamento de pessoas [...] 
diabéticas, hipertensas que desenvolvem um acompanhamento mais rigoroso, 
crianças de baixo peso [...], idosos, orientações sobre medicações [...]. Às vezes a 
gente é obrigado a ir uma vez na casa de uma família, mas tem família que a gente 
vai mais vezes por que [...] a necessidade exige isso. (ACS3)

Neste aspecto, os ACS pesquisados implementam as ações estabelecidas 
pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) por meio do acompanhamento 
de pessoas com condições de saúde consideradas vulneráveis, que exigem uma 
atenção maior por parte dos ACS (BRASIL, 2011).

Dentre as atividades inerentes ao trabalho do ACS, a educação em saúde é 
uma das principais estratégias para prevenção e promoção da saúde. Vários ACS 
mencionaram esta atividade como sendo uma de suas atribuições, como descritas 
nas citações abaixo:
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A gente passa orientações para família sobre alguns temas, educação em saúde, 
orienta os hipertensos a tomar medicação corretamente [...]. (ACS12)
[...] Orienta sobre problemas de saúde que a residência oferece, orienta sobre 
cuidados com criança, idoso, gestante [...]. (ACS13)

A VD deve estar direcionada para a educação em saúde a fim de conscientizar os 
indivíduos com relação aos aspectos de saúde no seu próprio contexto, ocasionando 
a mudança de comportamentos realizada a partir de novas convicções que forem 
sendo adquiridas pelas famílias e comunidade (BRASIL, 2009).

Ao que se refere às prioridades foram referidas aquelas já priorizadas pelo 
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) que determina o acompanhamento 
de condições e situações específicas, tais como hipertensos, diabéticos, gestantes e 
crianças menores de cinco anos (BRASIL, 2009). Essas condições de saúde foram 
as mais citadas entre os ACS, associado ao acompanhamento de situações de risco 
identificadas pela equipe.

A gente prioriza hipertensos, diabéticos, criança menores, crianças baixo peso, 
idosos acamados. (ACS12)
Prioridade eu estabeleço por idade, por condições [...], por exemplo, na triagem eu 
prefiro marcar mais pra pessoas mais idosas, pra crianças menores de cinco anos, 
pra gestante, hipertenso e diabético, essas são as prioridades minhas. (ACS16) 

Outro aspecto evidenciado foi à dificuldade em estabelecer novas prioridades 
ou situações de risco, no entanto foi observado no depoimento a seguir que não se 
deixou a mercê aquelas já estabelecido por consenso como prioritárias.

[...] as prioridades, esse é um dos problemas porque agente tem que estabelecer 
prioridades mais é complicado, assim prioridade que eu tenho criança, idoso, 
hipertenso e diabético, essa é a prioridade pra mim. (ACS19)

Essa dificuldade pode ser atribuída à falta de planejamento que é um dos 
aspectos fundamentais para a realização da VD. No entanto, nenhum ACS citou 
realizar um planejamento antes de ir visitar as famílias, o que interfere no cuidado 
articulado apresentando problemas na identificação do diagnóstico e na identificação 
de prioridades, gerando a descontinuidade da assistência (BRASIL, 2009).

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ACS entende que a VD é o momento de ir ao domicílio a fim de conhecer a 
família, seu ambiente físico, sua dinâmica e seus processos, para a identificação de 
problemas e fatores de risco, como também para a promoção da saúde e prevenção 
de doenças. Evidenciou-se que o conceito de VD ainda possui diferenças entre 
os ACS, no entanto os depoimentos não se distanciam da sua essência, que é o 
acompanhamento da família.

A VD, no cotidiano laboral dos ACS, pode apresentar dificuldades em sua 
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realização pelo profissional. Estas barreiras impedem o real acompanhamento da 
família e contribuem para a piora na saúde do usuário. A educação em saúde é de 
grande relevância para a promoção da saúde e prevenção de agravos. A prioridade 
das VD é realizada conforme a classificação do risco do paciente. Não houve relatos de 
realização de planejamento das visitas, passo considerado extremamente importante 
da mesma.

Portanto, o ACS compreende a importância e a essência do seu trabalho, 
todavia ainda existem barreiras sociais, aquelas referentes à coordenação do cuidar 
e até mesmo geográficas que interferem em seu trabalho. Notou-se que os ACS 
estão comprometidos com a comunidade, visto que buscam realizar a VD a fim de 
promover a saúde das famílias. Pontua-se ainda a relevância de outros estudos, a luz 
de abordagens a fim de aprofundar variadas dimensões dessa temática. 
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